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Introdução

 As diretrizes da Educação Ambiental Climá-
tica preconizadas pelo Observatório Interdisciplinar 
das Mudanças Climáticas (OIMC) apresentam eixos 
estruturantes do processo educativo estimulador de 
estratégias de superação das crises ambiental e climá-
tica intensificadas pelas ações antrópicas que, após a 
Revolução Industrial, concluíram o lento processo de 
dessacralização da natureza assumindo-a como recur-
so e fonte de exploração inesgotável. 

 Essa visão antropocêntrica produziu conhe-
cimentos e novas tecnologias que, nos séculos XX e 
XXI, ampliaram a degradação ambiental e mudaram 
os índices climáticos para níveis ameaçadores da so-
brevivência da vida no planeta. A ampliação dos pro-
cessos de degradação socioambiental e climática foi 
considerada uma mera “externalidade negativa”, de 
acordo com os princípios da economia neoclássica e 
da modernização desenvolvimentista.

 A necessidade de interrelacionar a mudança 
climática com os diferentes aspectos sociais, econômi-
cos, políticos e ambientais destaca a importância de se 
estimular a participação ativa e eticamente responsável 
dos diferentes atores sociais (gestores públicos, lide-
ranças comunitárias, educadores, membros de movi-
mentos sociais, profissionais técnicos, jovens e adultos 
da sociedade civil) na disseminação de processos so-
cioeducativos capazes de contribuir para a mudança 
do paradigma antropocêntrico e para o fortalecimento 
da capacidade de adaptação [1], mitigação [2] e com-
pensação [3] aos efeitos das emergências climáticas. 

 Por relacionar-se à questão da perpetuação da 
biodiversidade e, particularmente, da espécie huma-
na no planeta, a educação ambiental climática apon-
ta a necessidade de transformações dos modelos de 
gestão dos macros espaços e das atitudes cotidianas 
dos habitantes da Terra. Essas transformações reque-
rem, além da percepção da complexidade das dimen-
sões políticas, econômicas e ambientais em interação 

na sociedade, a formação do sujeito crítico capaz de 
elaborar o pensamento interrogativo/problematiza-
dor. Essa formação contribui para a análise crítica das 
ideias pré-concebidas que obstaculizam a percepção 
das contradições da realidade e a democratização dos 
conhecimentos científicos, passíveis de subsidiar um 
planejamento estratégico das políticas públicas e das 
iniciativas comprometidas com o desenvolvimento 
humano e territorial do Brasil, em sua gestão sustentá-
vel. 

 Alguns objetivos relacionados ao desenvol-
vimento de soluções baseadas na natureza buscam 
construir caminhos integrados da presença humana 
no mundo natural e constituem-se desafios a serem 
perseguidos na atualidade. São eles: 

• Identificar estratégias para redefinir a matriz eco-
nômica e realizar a transição energética, conside-
rando suas dimensões sociais e políticas; 

• Conservar a biodiversidade; 

• Superar a cultura de exploração predatória dos ele-
mentos naturais com novas formas de geração de 
trabalho e renda;

• Ampliar espaços de governança participativa e in-
clusiva;

• Impulsionar mecanismos do sistema de financia-
mento, público e privado, para aprimorar práticas 
sustentáveis;

• Desenvolver atitudes de engajamento, responsabili-
dade e diálogo entre  protagonistas e instâncias ges-
toras, com vistas a instaurar o equilíbrio ambiental 
e a justiça social.

 Tais objetivos também são preocupação da 
educação que almeja contribuir para se entender a cri-
se climática visando à mudança de comportamento no 
enfrentamento dos desafios socioambientais que impac-
tam a humanidade e o planeta, neste momento histórico. 
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 Para transformar é preciso conhecer e, nesse 
caso, é fundamental entender os fatos geradores da 
mudança do clima no planeta, ou seja, o porquê da 
sua maior frequência e da velocidade de determina-
dos eventos. Partimos, então, de algumas indagações: 
estamos vivenciando mais frequentemente mudanças 
climáticas no nosso cotidiano? Percebemos as secas 
aumentando, as chuvas provocando enchentes mais 
fortes, deslizamentos de terras atingindo mais regiões 
do país e um maior número de pessoas perdendo suas 
moradias, parentes, documentos, histórias, e sentindo-
-se vulneráveis? As ondas de calor têm se acentuado 
em uma frequência maior? Tomamos conhecimento 
de grandes ondas do mar ultrapassando praias e aden-
trando territórios? 

O clima está mudando?

 Segundo a Organização Meteorológica Mun-
dial (OMM, 2021), variações no ciclo solar geram 
mudanças naturais contínuas nos padrões do clima 
da Terra [4] que, nos últimos 11.500 anos, se manteve 
relativamente estável, com o equilíbrio médio da tem-
peratura do planeta em 140°C, aproximadamente, e a 

atmosfera terrestre absorvendo e liberando raios so-
lares na forma de radiação térmica, o que contribuiu 
para o desenvolvimento da sociedade humana neste 
planeta (Nelles; Serrer, 2020).

 Na atualidade, a comunidade científica que 
integra o IPCC (Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas) [5], composta de mais de 800 
cientistas do mundo inteiro, 21 deles brasileiros, tem 
realizado estudos e relatórios de avaliação sobre os di-
ferentes aspectos do aquecimento global, suas causas, 
efeitos e riscos para a humanidade e o meio ambiente, 
e apontado caminhos e soluções para o enfrentamento 
das mudanças climáticas. 

 Esses analistas, que sintetizam e divulgam o 
conhecimento produzido no IPCC, vêm alertando à 
comunidade planetária sobre a interferência de alguns 
componentes ambientais, principalmente dos gases 
de efeito estufa - os chamados GEE. A concentração 
de alguns desses gases na atmosfera (óxido nitroso 
(N2O), ozônio (O3), dióxido de carbono (CO2) e me-
tano (CH2) [6], tem sido responsável pelo aumento da 
temperatura média do planeta, observado nos últimos 
150 anos.
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 Para os cientistas, não há mais dúvida de que 
o aquecimento global acima dos níveis pré-industriais 
se relaciona com o crescimento na concentração do 
gás carbônico (CO2) e dos outros gases mencionados 
e colocados como consequência das atividades huma-
nas da queima de combustíveis fósseis, produção de 
cimento, atividades vinculadas ao uso e ocupação do 
solo (notadamente desmatamento, queimada de flo-
restas, agropecuária, extrativismo), transportes, ater-
ros sanitários, dentre outras explicitadas na figura 1. 
Acrescidos do vapor d’água (H2O), esses gases encon-
tram-se na atmosfera terrestre absorvendo parte da 
radiação térmica e impedindo que o calor irradiado na 
superfície do planeta seja disperso no espaço, aumen-
tando a temperatura. 

 Esse aquecimento global tem intensificado 
uma série de eventos climáticos extremos e gerado 
consequências irreversíveis ao planeta, aos ecossiste-
mas e às populações mais vulneráveis, submetidas a 
diversos efeitos negativos que intensificam as desigual-
dades territoriais, étnicas, de gênero e geracionais.

 Embora vozes dissonantes critiquem a ciência 
com base na impossibilidade de o ser humano afetar o 
macroclima, na incerteza sobre às medições da tempe-
ratura via satélite e na hipótese de que ocorre um res-
friamento global (Gomes, 2018), há evidências de que 
a variabilidade climática vem crescendo velozmente 
em todo o planeta. Essas evidências desdobram-se em 
eventos acompanhados de perdas materiais e humanas, 

das quais surgem milhares de deslocados climáticos ou 
“refugiados da fome” e “refugiados das catástrofes” 
ocasionadas pelo aumento do nível do mar, ciclones, 
secas, inundações, calor extremo, tempestades oriun-
das do El Niño, degelo das camadas polares, mudança 
dos ciclos das águas e contaminação de fontes de água 
potável.

 O aumento da temperatura, juntamente com o 
desmatamento ao retirar a cobertura vegetal do solo, 
pode ocasionar erosão, extinguir vegetais e animais, 
além de provocar incêndios e transformar partes das 
áreas florestais em desertificação e savanização. Tais 
eventos acarretam consequências desastrosas para os 
territórios, a biodiversidade, a agricultura, os meios 
de subsistência, os ecossistemas marinhos, os fluxos 
migratórios e as vidas humanas, dado seus impactos 
socioeconômicos de longo alcance (IPCC, 2023). 

 O elevado índice de aquecimento da terra na 
década de 2011-2020 alertou a comunidade científica, 
que propôs à governança mundial a limitação da tem-
peratura global a não mais que 1,5°C acima da tempe-
ratura de meados do século XIX. Tal meta demanda a 
redução de 45% das emissões globais até 2030, relativa 
ao nível de 2010, para evitar maiores impactos no pla-
neta (Barreto, 2021). O aumento da temperatura mé-
dia global acima de 20°C pode, inclusive, tornar esses 
impactos irreversíveis e fora de controle, com grandes 
perigos para o ser humano e outros seres viventes.
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 As emissões de GEE que causam mudanças 
climáticas continuam aumentando e elevando a tem-
peratura média global, o que leva a uma previsão de se 
atingir cerca de 3°C até o final do século XXI. 

 No entanto, essas emissões são assimétricas, 
com os dez principais emissores (EUA, União Euro-
peia, China, Rússia, Índia, Reino Unido, Japão, Ucrânia, 
Brasil e Canadá) respondendo por mais de dois terços 
das emissões globais anuais. A maioria desses países 
tem grandes populações e economias, representando 
juntas mais de 50% da população global e quase 60% 
do PIB mundial. Embora no período de 1992 a 2019, 
esforços isolados de alguns deles tenham resultado na 
redução das emissões de CO2, tais como Reino Unido 
(27,3%); Rússia (14,3%); União Europeia (22, 9%) e 
Japão (5,9%), as emissões globais nesse mesmo perío-
do aumentaram 62,4% (Barreto, 2021).

 Os países em desenvolvimento, com econo-
mias menores e níveis mais reduzidos de consumo, 
apresentam menores taxas de emissões. Colocados em 
perspectiva, se os 10 maiores e os 10 menores emis-
sores fossem dois países, as emissões dos 10 maiores 

seriam 39 vezes maiores do que os 10 menores (WRI 
Brasil, 2023). 

 Daí, a responsabilização e a convocação mun-
dial para que esses países assumam compromissos 
concretos diante dos Acordos Globais, tais como a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima, de 1992, e o Acordo de Paris firmado 
na COP 21, em 2015, com 195 países assumindo o 
desafio de não permitir que o planeta se aqueça além 
de 1,5°C até o final do século XXI. 

 Dentre as metas de redução de emissão de 
GEE, estabelecidas na chamada Contribuição Nacio-
nalmente Determinada (NDC, na sigla em inglês) que 
cada um dos países estabeleceu no Acordo de Paris, o 
Brasil se comprometeu

a reduzir suas emissões em 48% até 2025 e 53% até 2030. 

Além disso, em 2023 reiterou seu compromisso de alcan-

çar emissões líquidas neutras até 2050, ou seja, tudo o que 

o país emitir deverá ser compensado com fontes de cap-

tura de carbono, como plantio de florestas, recuperação 

de biomas ou outras tecnologias (BNDES, 2023).
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 O IPCC é responsável por elaborar Relatórios 
de Avaliação sobre o estado da arte científico, técnico e 
socioeconômico da mudança do clima, seus impactos e 
riscos. 

 Segundo o Relatório Síntese do IPCC de 2023, 
atualmente existem múltiplas opções viáveis para redu-
zir as emissões de gases de efeito estufa e as perdas e 
danos causados à natureza e às populações do plane-
ta. Elas incluem, por exemplo, a produção de energia 
eólica, painéis solares, veículos elétricos, dentre outras 
apostas que se inserem nas temáticas de eficiência ener-
gética, estímulo às fontes renováveis, precificação do 
carbono e tecnologias “verdes”.  Para Barreto, essas ini-
ciativas são insuficientes para superar o desafio posto à 
sociedade do capital, que é estruturalmente incapaz de 
moderar suas tendências destrutivas. Para este autor, 

a possibilidade real de perseguirmos as metas realmente 

ambiciosas e necessárias só se abre a partir do momento 

em que a humanidade tomar do capital o controle do 

modo como produzimos e reproduzimos nossa vida em 

sociedade (Barreto, 2021, p. 220).

 Nessa mesma esteira interpretativa, Guimarães 
salienta a falência desse modelo de desenvolvimento 
que é insustentável. Afirma que devemos 

pensar e fazer de outra forma como indivíduo e socieda-

de; uma forma que supere (ir além) a dominação dos in-

teresses particulares (individuais, classes sociais, nações) 

sobre o bem comum nos interesses coletivos (públicos, 

planetários). Um novo modo de organização social e seu 

modo de produzir e consumir, em que a capacidade de 

suporte do planeta em sua dinâmica de equilíbrio am-

biental seja central e estruturante e, portanto, priorizada 

na construção de novas relações dialógicas de equilíbrio 

entre seres humanos, sociedade e natureza. Uma nova 

organização societária que surge da ruptura com a ver-

ticalidade das relações hegemônicas de dominação e 

exploração em todas as dimensões e que construa, de 

fato, pela emergência de forças no embate contra hege-

mônico construtor de novas relações, as condições da 

sustentabilidade socioambiental (2015, p. 9-12).

 Nessa perspectiva, alternativas para o enfrenta-
mento às mudanças climáticas demanda uma teoria e a 
uma prática política comprometidas com a construção 
de um novo paradigma civilizacional para além da lógi-
ca de acumulação e exploração do capital e uma educa-
ção para enfrentar os desafios das mudanças climáticas. 
Henriques ressalta que

aproveitar as oportunidades da transição requer assegu-

rar uma educação ecológica e ambiental desde os pri-

meiros anos escolares, promovendo a conscientização 

e o sentido de pertencimento à nova fase do mundo e 

aplicando conhecimentos na prática. Exige também in-

vestir em formações técnicas e universitária adequadas 

às reconfigurações do trabalho, formar trabalhadores em 

programas de qualificação e requalificação profissional 

conectados às demandas de mitigação e adaptação, além 

de desenvolver e consolidar as frentes de pesquisa, ciên-

cia e inovação voltadas à economia de baixo carbono. 

Por fim, é preciso estabelecer um sistema de incentivos 

e desenho de cadeias produtivas para alavancar investi-

mentos privados (2023, p.12).

 Essa educação pressupõe a transformação do 
modelo de formação tradicional para o modelo edu-
cativo crítico-revolucionário-integrativo, capaz de ca-
pacitar os sujeitos históricos contemporâneos para 
assumiram o protagonismo de suas vidas com base: 1. 
em valores de liberdade, solidariedade e justiça; 2. na 
potencialização das habilidades pessoais; 3. no esforço 
produtivo de autogestão e do trabalho não-alienado; 
4. nos usos sustentáveis dos elementos naturais; 5. na 
disseminação e utilização de saberes tradicionais e co-
nhecimentos tecno científicos articulados a atividades 
conectadas à natureza, às suas localidades e aos movi-
mentos mundiais, através de engajamento em novos 
processos cooperativos e associativos que superem as 
atuais práticas do sistema hegemônico capitalista de 
produção e contribuam para criar um mundo que con-
temple um novo metabolismo social, ainda inexisten-
te, mas já em gestação, sustentado por uma renovada 
consciência coletiva (Neffa; Neffa, 2018; 2023).
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Diretrizes da educação ambiental climática

 A educação ambiental climática demanda a 
construção de eixos norteadores, apresentados como di-
retrizes transversais para elaboração de ações capazes de 
impulsionar a implementação de atitudes e políticas de 
prevenção, assim como respostas efetivas aos desequilí-
brios climáticos, locais e regionais (Neffa; Neffa, 2023). 

1. Análise do modelo de desenvolvimento ca-
pitalista, cujo ideário neoliberal contribuiu para 
ampliar o individualismo, a competição, o con-
sumismo, a obsolescência programada, a descar-
tabilidade de resíduos sólidos, a poluição, o des-
matamento, a aceleração das emissões de GEE, o 
desemprego, a desterritorialização, as “zonas de 
sacrifício”, as guerras, as pandemias, a solidão, a 
depressão e as desigualdades sociais (com mais de 
um bilhão de pessoas vivendo em situação de insu-
ficiência alimentar no planeta, embora haja alimen-
to para toda a humanidade saciar a fome), com 
vistas a compreender o processo de reprodução 
sociometabólica do capital e criar estratégias para a 
sua superação, buscando integração da vida social, 
econômica e cultural em um padrão de desenvol-
vimento compromissado com a sustentabilidade.

2. Disseminação de novos estilos de vida com 
padrões e níveis de consumo sustentáveis, com 
base no desenvolvimento de uma consciência críti-
ca e compreensiva do modelo de desenvolvimento 
econômico e tecnológico que supere a intensifica-
ção de extração de elementos da natureza, a pro-
dução e a comercialização de artefatos na lógica da 
obsolescência programada que instala a cultura do 
consumo via aquisição de novos produtos de vida 
útil curta, descartáveis, cujo descarte em condições 
inapropriadas geram gases tóxicos e aumentam a 
emissão de GEE.

3. Escuta e mobilização dos coletivos, movimen-
tos sociais e organizações de base para conso-
lidar a democratização das relações, sobretudo 

no fluxo de informações e na tomada de decisões 
(mediações sociais), visando ao bem comum das 
sociedades, dos territórios e do planeta.

4. Produção de conhecimentos relevantes para a 
realidade, articulando os sistemas produtivos 
locais com o trabalho autorrealizador e com 
a abertura a novas oportunidades econômicas 
geradoras de renda, de modo a assegurar os 
direitos de todos os grupos sociais a uma vida 
digna e ao bem-estar material e espiritual.

5. Desenvolvimento de processos educativos 
que estimulem a percepção da totalidade e o 
movimento contraditório da realidade, enten-
dido não como forças opostas, mas como forças 
contrárias que se complementam, faces da mesma 
moeda. Educar para ver a totalidade demanda no-
vas interpretações fundamentadas nas noções de 
complementaridade, interdependência e subjetivi-
dade, a partir de um novo olhar quântico sobre o 
mundo como um todo indiviso, no qual as partes 
do universo, incluindo o observador e seus instru-
mentos de observação, se unem em uma totalida-
de (Bohm, 1980). Essa visão é fundamental para a 
superação da visão fragmentária que obstaculiza a 
aquisição da visão integrada e multidimensional da 
realidade e a formação de sujeitos criativos, media-
dores e conscientes do seu papel de protagonistas 
na tessitura de redes interativas para conservação 
da vida.

6. Relacionamento interativo de profissionais 
dialogando com atores sociais locais, a partir 
de diferentes perspectivas científicas e saberes tra-
dicionais, com vistas ao desenvolvimento de sen-
sibilidades e de capacidades propositivas, coopera-
tivas e comunicativas dos envolvidos no processo 
formativo de intelectuais orgânicos [7] (Gramsci, 
1985) para enfrentamento das estratégias hegemô-
nicas do capital, geradoras de conflitos socioam-
bientais e de mudanças climáticas.
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7. Adoção de metodologias ativas de ensino-
-aprendizagem, cujas concepções teóricas favo-
reçam a integração da sociedade com a natureza, a 
economia, a governança, a gestão e o engajamento 
de múltiplos sujeitos transdisciplinares, eivados de 
atitudes reflexivas, dialógicas, criativas, cooperati-
vas, includentes, integradoras, amorosas, baseadas 
na ética da responsabilidade, do cuidado e dos va-
lores orientados à comunidade, para análise dos 
complexos fenômenos contemporâneos, dentre 
eles, a fome e a crise climática, com base na espe-
rança ativa que se faz em relação e em interação 
dos seres humanos em rede, para mitigação das 
causas e dos efeitos dessas e de outras emergências 
socioambientais.

8. Formação do protagonista socioambiental 
com práticas educativas contextualizadas e ar-
ticuladas aos temas existenciais e ambientais, 
que religam o conhecimento do mundo à vida dos 
sujeitos, para torná-los leitores críticos capazes de 
identificar, problematizar e agir comprometidos 
com as questões urgentes do seu mundo, mor-
mente com as implicações éticas e morais das prá-
ticas humanas cotidianas que geram impactos nas 
sociedades contemporâneas, tais como a desigual-
dade social e  o aquecimento global;

9. Criação de processos dialógicos nas práticas 
educativas formais - com inserção de módulos 
de conteúdos transversalizados, local e global-
mente, na educação continuada dos professores e 
nos currículos escolares inter e transdisciplinares 
- e nos processos formativos não-formais, para 
que os sujeitos históricos façam conexões entre as 
questões políticas, econômicas, sociais e ambien-
tais e interpretem a realidade a partir de uma visão 
integrada, tanto dos riscos da crise climática, quan-
to das propostas de integração com a natureza.

10. Desenvolvimento de práticas pedagógicas em 
distintos cenários de aprendizagem, criando 
e mantendo espaços sustentáveis e resilientes ba-
seados nos princípios de educação integral e de 

cidades educadoras para enfrentamento dos desa-
fios da insustentabilidade planetária e para conso-
lidação da cultura da tolerância, da igualdade, da 
equidade de gênero, da não-violência e da solida-
riedade como crença e como prática dos diversos 
grupos sociais, buscando a conservação dos ciclos 
da natureza e a perpetuação das condições civiliza-
tórias no planeta;

11. Cumprimento do artigo 225 da Constituição 
Federal, que preconiza o direito de todos “ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivida-
de de defendê-lo e preservá-lo para o presente e as 
futuras gerações”. Cumprimento também do arti-
go 205, que estabelece a educação como direito de 
todos e dever do Estado, da família e da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qua-
lificação para o trabalho. O fortalecimento da 
educação ambiental climática nas instituições 
educativas, nos órgãos integrantes do Sistema Na-
cional de Meio Ambiente (SISNAMA), nos meios 
de comunicação de massa, nas empresas, nas enti-
dades de classe, nas instituições públicas e privadas 
e na sociedade como um todo, enquanto promo-
toras de políticas públicas, constitui-se como uma 
das formas de assegurar esses direitos.

12. Celebração de Acordos Internacionais que 
subsidiem a lógica da coexistência equili-
brada dos seres humanos com a natureza em 
práticas integradas, tais como: reflorestamento, 
proteção de ecossistemas e combate a incêndios 
florestais; redução gradual do uso de combustíveis 
fósseis; planejamento urbano para construção de 
cidades arborizadas, ampliadoras da mobilidade 
das pessoas e com infraestruturas resistentes a 
eventos climáticos extremos; reconhecimento e 
respeito dos direitos e da governança das comuni-
dades locais e dos povos indígenas; pesquisa e de-
senvolvimento de tecnologias biológicas para pro-
dução de biofármacos capazes de lidar com novas 
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pandemias e doenças respiratórias e cardiovascu-
lares provocadas pela poluição e pelas ondas de 
calor; ampliação da economia verde e da inclusão 
produtiva, a partir de atividades sustentáveis gera-
doras de trabalho e renda, dentre outras formas de 
ser e estar no mundo; 

13. Definição e internalização do princípio de pre-
caução que se diferencia do princípio de pre-
venção pelo fato de que este último busca prevenir 
danos, uma vez que já seriam conhecidas as con-
sequências de uma determinada ação no meio am-
biente, enquanto o princípio da precaução implica 
que a mera existência de uma ameaça exige uma 
responsabilização por parte daquele que a pode 
cessar (por ação ou omissão), e qualquer prova só 
pode ser exigida daquele que contesta sua causali-
dade e não de quem a atribui (Tostes; Dias, 2022).

14. Estímulo a atos criativos inéditos, enquanto 
expressão da liberdade de sujeitos-estrategis-
tas (e não sujeitos normalizados, sujeitados), que 
interatuam humildemente através do erro e do 
acerto, com habilidade de pensar simbolicamen-
te e com capacidade de criar processos de gestão 
para humanização e sustentabilidade da vida (Glei-
ser; Cortella, 2022), maravilhando-se com o mis-
tério da existência para maior enfrentamento da 
emergência climática;

15. Articulação dos processos formativos com 
gestores do Estado para implementação de 
políticas públicas que contemplem a satisfação 
das necessidades básicas (saúde, educação, mora-
dia, trabalho e renda, transportes, lazer) e a amplia-
ção das consciências ecológicas das crianças, jo-
vens, adultos e idosos, baseados em suas realidades 
concretas.

16. Disseminação de informações que contri-
buam para o alinhamento desses eixos à Po-
lítica Nacional de Mudanças Climáticas e à 
Política Nacional de Educação Ambiental.

Apontamentos para uma reflexão crítica

Dos eixos referidos acima emergem algumas questões 
para reflexão e proposição de teorias, métodos e práticas:

• Como esses eixos podem subsidiar a consolidação 
da Política Nacional de Mudanças Climáticas (Lei n0 
12.187/2009), de modo a garantir que o desenvolvi-
mento socioeconômico contribua para o equilíbrio 
do sistema climático global e para a inclusão social?

• Como podem ajudar no alcance das metas da Agen-
da 2030, formulada pela ONU em 2015? [8] 

• Como contribuem para a ampliação da consciên-
cia ecológica dos donos do capital no mundo 
mercantilizado, cuja visão de mundo materialista 
e individualista faz com que busquem o sentido da 
vida na acumulação e no usufruto da riqueza, sem 
se importarem com a transcendência e a humani-
zação de si mesmos e de homens e mulheres que 
habitam o planeta Terra?

• De que maneira amplificam a difusão dos conhe-
cimentos e das práticas, com vistas a integrar as 
mudanças climáticas com outras crises contem-
porâneas, tais como a democrática, a energética, a 
migratória, a sanitária, a geopolítica conflituosa, a 
perda da diversidade, a poluição, a mercantilização 
da vida, os retrocessos sociais (saúde, educação, 
desigualdade, fome, desemprego, conservadoris-
mo político, negacionismo científico, colonialismo 
verde), de modo a impulsionar as ações de susten-
tabilidade socioambiental nas escolas, comunida-
des, movimentos sociais e políticas públicas?

• Como podem subsidiar as estratégias criadas pelas 
populações dos ambientes urbanos e rurais brasi-
leiros para sobreviverem às mudanças climáticas? 

• Como esses pressupostos podem forjar um novo 
espírito científico criativo nos intelectuais orgânicos 
(GRAMSCI, 1985) e nos gestores públicos para que 
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sejam capazes de buscar soluções para os problemas 
socioambientais, a partir do paradigma da integra-
lidade, diferente da lógica que os criou?

A criatividade como motor do equilíbrio 
climático

 A visão de mundo predominante da ciência que 
se baseia na ideia de que tudo que é real é feito de matéria 
e que qualquer fenômeno que pareça imaterial é ilusório 
vem sendo substituída pela física quântica, emergente 
na década de 1920. Nesse período inicial do século XX, 
estudiosos dos processos do pensamento consideravam 
a criatividade como um dom divino, um lampejo de 
inspiração de poucos privilegiados, e que nada poderia 
contribuir para a sua emergência no indivíduo. 

 Ao contrário da inteligência, cuja natureza era 
estudada considerando-a mensurável pelo QI e a partir 
do consenso de que se aplicava a qualquer pessoa, sen-
do suficiente para explicar todos os aspectos do fun-
cionamento mental, o processo criativo era impossível 
de ser medido ou avaliado por meio de investigação 
empírica, ou seja, pela experiência. 

 Somente a partir de 1950, as pesquisas sobre 
a criatividade se ampliaram e ressaltaram a urgência 
de se criar condições favoráveis à sua manifestação e 
desenvolvimento, aprofundando-a em relação:

• às características cognitivas, motivacionais e de 
personalidade dos indivíduos,

• aos fatores ambientais facilitadores de seu desen-
volvimento,

• à sua manifestação na infância e na vida adulta,

• ao relacionamento com a inteligência e

• às principais barreiras ao seu desenvolvimento.

 Neste sentido, algumas proposições teóricas, 
vinculadas à tendência do ser humano para se autor-
realizar e concretizar suas potencialidades, apontaram 
a necessidade de se conhecer melhor a natureza do 
processo criativo, as condições que podem favorecer 
a emergência do comportamento criador e os meios 
que favorecem o desenvolvimento da criatividade 
construtiva (Rogers, 1959).

 Nessa mesma linha interpretativa, Guilford 
(1970) contribuiu com duas importantes hipóteses: 

1. a criatividade envolve processos diversos dos en-
volvidos no conceito tradicional de inteligência;

2. a criatividade constitui uma variável multidimensio-
nal e implica diferentes traços, tais como: esponta-
neidade, curiosidade, originalidade, independência, 
iniciativa, flexibilidade e fluência de pensamento, 
sensibilidade e capacidade para resolver problemas 
vivenciados na sociedade contemporânea.

 Produções criativas têm mais chances de ocor-
rer quando tais características são cultivadas e reforça-
das no meio social onde o indivíduo se insere, o que 
sugere que o desenvolvimento e a manifestação da 
criatividade não dependem somente dos esforços do 
próprio indivíduo, mas também do meio social e dos 
valores dominantes na família e nos espaços educati-
vos, quando estimulam a curiosidade, a exploração de 
ideias e a invenção de novos produtos. Além desses 
fatores, outros são enfatizados por Stein (1974), Frai-
berg, (1980), Abramovich (1983), Alencar (1984), den-
tre outros: valorização da mudança; encorajamento de 
pesquisas, questionamentos, discordâncias; estímulo à 
espontaneidade, à crítica, às buscas incessantes, à aná-
lise, à síntese, à liberdade e à vivência de experiências 
diversas, internas e externas, ao desenvolvimento de au-
toconceito positivo, além do reconhecimento social da 
produção do conhecimento e das descobertas originais. 

 A criatividade envolve processos mais comple-
xos do que a habilidade técnica para gerar estratégias 
de equilíbrio climático e de conservação da vida no pla-
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neta. Mas, quais critérios pressupõem que um sujeito 
é criativo ao criar um objeto palpável, uma ideia, uma 
imagem, uma teoria? Segundo as definições de Ghise-
lin e Laklen,

a criatividade de um produto é medida através do critério 

da abrangência de seus efeitos, isto é, quanto mais uma 

contribuição (seja ela um objeto ou uma ideia) remexer 

nossas crenças estabelecidas, quanto mais revolucionar 

o nosso universo de saber (o que temos como sendo 

o “certo”, o “indiscutível”), mais criativa ela será (apud 

Arruda; Aranha, 1993).

 Com base nesse pressuposto, percebe-se a im-
portância da criatividade para a ciência e a educação 
no enfrentamento dos problemas socioambientais re-
lacionados à manutenção da vida, tendo em vista que 
necessitam da exploração de novas possibilidades, indo 
além das amarras lógicas das gaiolas epistemológicas 
para encontrar outras respostas possíveis, assumindo 
o risco do desconhecido, da incerteza e do indeter-
minado no desenvolvimento do potencial criativo dos 
sujeitos vulneráveis às mudanças climáticas do planeta, 
nesse momento crucial da história da humanidade.

Como fazer educação ambiental climática?

 Inicialmente, cumpre salientar a preocupação 
com a adoção da expressão que qualifica a educação 
como climática, tendo em vista que tal adjetivação não 
pretende ampliar as especializações e fragmentar o pro-
cesso formativo, mas objetiva contribuir na busca por 
respostas às demandas impostas pelas mudanças am-
bientais que afetam as sociedades do planeta no século 
XXI. 

 Nessa perspectiva, entende-se a educação cli-
mática, no âmbito da educação ambiental, como pro-
cesso educativo que se volta à compreensão da dinâmi-
ca da vida e, nesse sentido, intenta captar as múltiplas 
determinações político-econômicas, socioculturais e 
ambientais dos processos concretos, singulares da rea-
lidade e, com base na síntese dessas determinações, 

compreendê-la em sua totalidade para, a partir daí, agir 
transformando. 
 Definida como uma prática sociopolítica trans-
formadora das relações sociais, esse processo educa-
tivo implica em pensar a complexidade do processo 
de produção da existência, material e espiritual, para 
transitar na direção da sustentabilidade democrática 
participativa, da justiça social e da diversidade cultural, 
com base em uma nova racionalidade que enfatiza me-
todologias inter e transdisciplinares.

 Para Paulo Freire (1980), incluir a dimensão 
ambiental na educação implica, entre outros fatores, 
sensibilizar os sujeitos para as problemáticas dos terri-
tórios onde vivem e trabalham, do local ao global. Dada 
a natureza sistêmica e global do fenômeno da emergên-
cia climática, o planeta também é nosso território.

 Concebido como uma série de relações ativas 
e processuais, o ser humano reflete, em sua indivi-
dualidade, diversos elementos e influências, colocan-
do-se em relação com os outros seres humanos orga-
nicamente, por fazer parte de organismos, dos mais 
simples aos mais complexos, e com a natureza, não 
simplesmente por ser, ele mesmo, natureza, mas ativa-
mente, por meio do trabalho e da técnica. Tal pressu-
posto contribui para a reflexão sobre a relação que se 
estabelece entre as demandas dos sujeitos históricos 
de uma determinada comunidade, os valores que nor-
teiam os objetivos a serem alcançados e as estratégias 
de ação implementadas para concretizar os resultados 
que correspondem aos anseios e às necessidades da-
queles que são o ponto de partida e o ponto de chega-
da do processo contínuo de aprendizagem que, nesse 
caso específico, são os sujeitos capacitados para o en-
frentamento das emergências climáticas. 

 No Brasil, a maioria das pessoas tem dificul-
dade de compreender que são parte integrada da na-
tureza e não meros observadores dela. Não consegue 
perceber que, das práticas destrutivas de solos, florestas 
e mananciais de águas da região Amazônica resulta a 
desertificação do Nordeste, por exemplo, por não re-
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lacionar a seca e a escassez de água com a insuficiência 
de políticas protecionistas de florestas. Tem dificuldade 
de fazer conexões entre as formas convencionais de 
exploração da Amazônia e seus consequentes des-
matamentos e incêndios florestais (provenientes de 
mineração, pecuária extensiva e agricultura de grãos) 
com a não demarcação dos territórios dos povos das 
florestas, detentores do conhecimento da natureza, e 
com os desabamentos das encostas com mortes de 
centenas de pessoas em muitos e repetidos episódios 
anuais de fortes chuvas e enchentes nas regiões Su-
deste e Sul do Brasil.

 Algumas pessoas não conseguem articular as 
mudanças climáticas aos impactos dos hábitos de con-
sumo e das escolhas individuais que agravam a situação 
planetária na contemporaneidade, como a liberação de 
GEE para a atmosfera, que resultam em aumento dos 
eventos extremos ilustrados anteriormente. Esse des-
conhecimento relacional ocorre, fundamentalmente, 
porque 

o desenvolvimento das ciências em múltiplas disciplinas 

contribui para o aprofundamento dos conhecimentos, 

mas traz os inconvenientes da superespecialização, do 

enclausuramento e da fragmentação do saber, ao mesmo 

tempo em que dissocia o espírito e a cultura das ciências 

da natureza, bem como desagrega e dilacera o caráter 

biológico das ciências antropossociais (Neffa; Neffa, 

2023, p. 34).

 Educar com base no pensamento complexo 
ajuda a superar a desarticulação de um pensamento 
puramente analítico para alcançar um saber não frag-
mentado, que exclui abordagens simplificadoras da 
realidade socioambiental e contribui para a luta contra 
as desigualdades sociais e a degradação da natureza.

 Os processos formativos da educação climática, 
que reconhecem o caráter político da crise socioambien-
tal e a reflexão teórico-crítica da dinâmica da realidade 
como forma de aperfeiçoamento da prática social pro-
motora da emancipação humana, assumem a metodo-
logia transdisciplinar, a epistemologia da complexidade 

e as abordagens crítica e emancipatória da educação 
para traçar um caminho inovador na forma de ensinar 
e de aprender, sintonizado com a percepção do ser hu-
mano e do mundo como rede, teia, trama, tessitura.

 O novo método de investigação que com-
preende os fenômenos complexos a partir do diálogo 
entre as diferentes áreas do saber e do rompimento de 
barreiras disciplinares, postulando uma nova atitude 
científica que traz à luz a interação das partes com o 
todo e a existência do todo nas partes, liga a visão de 
mundo à experiência vivida e aponta para um caminho 
de autotransformação orientado para o conhecimento 
de si, para a unidade do conhecimento (a totalidade) 
e para a criação de uma forma diferenciada do viver 
atual (Neffa; Neffa, 2020, p. 10).

 A adoção do pensamento complexo como 
fundamento da produção de conhecimentos e de 
práticas capazes de superar a lógica do sistema de 
exploração capitalista e de enfrentar as emergências 
climáticas pressupõe uma educação problematizado-
ra fundamentada na criatividade e no estímulo a uma 
ação-reflexão sobre a realidade, de modo a responder 
à “vocação dos homens que não são seres autênticos 
senão quando se comprometem na procura e na trans-
formação criadoras” (Freire, 1980, p. 81).

 A construção desse caminho inovador, na for-
ma de interpretar e de agir na realidade impregnada 
de desafios advindos das mudanças climáticas, enfa-
tiza que “na análise das questões socioambientais, as 
relações sociais envolvem não só interações entre indi-
víduos, grupos ou classes, mas compreendem as rela-
ções desses com a natureza” (Loureiro, 2002, p. 16). 

 Nessa perspectiva, a educação ambiental climá-
tica pode contribuir para a compreensão da relação da 
sociedade humana com o meio ambiente, na qual inter-
vêm três elementos: o trabalho, os meios de produção 
e a natureza. Foladori vê na forma social dessa com-
binação, a chave interpretativa para “o entendimento 
dos problemas derivados da velocidade de utilização e 
da utilidade dos recursos naturais” (2021, p. 121), que 
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podem ser traduzidos por problemas ambientais.

 O enfrentamento desses problemas, que inclui 
os impactos da crise climática, requer sujeitos capazes de 
fazer a articulação das ciências e de organizar as infor-
mações sobre as constantes mudanças do mundo real 
sem negar a multiplicidade, a aleatoriedade e a incerteza, 
mas aprendendo a conviver com elas (Morin, 2007), na 
busca pelo equilíbrio ambiental e pela justiça social. 

 A partir dessa visão de mundo, potencializa-se 
a criação e a adoção de novas ideias. Essa fundamen-
tação integra as perspectivas de adaptação, mitigação 
e compensação frente às emergências climáticas, nas 
esferas local e global, com enfoque nos ecossistemas 
e nos direitos humanos, postulando que o futuro não 
está determinado nem construído a priori. Há que se 
decidir por ele no presente.

 Com base nessas diretrizes, o Observatório 
Interdisciplinar de Mudanças Climáticas (OIMC) im-
plementa capacitações e produz materiais didáticos en-
sejando esforços no sentido de sensibilizar diferentes 
atores sociais para fazer do ambiente brasileiro um espa-
ço de consolidação da justiça ambiental e da democracia.
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Notas

[1]  A adaptação é uma estratégia de resposta de qualquer 
sistema à mudança do clima, no esforço para reduzir efeitos da-
nosos e explorar possíveis oportunidades. A adaptação relaciona-
-se estreitamente ao conceito de vulnerabilidade, que é o grau de 
suscetibilidade e incapacidade de um sistema lidar com os efeitos 
adversos das mudanças climáticas. 

[2] Mitigação é definida como a intervenção humana para 
redução dos impactos ambientais nocivos, tais como as emissões 
de gases de efeito estufa. Verbete Mitigação, Glossário OIMC., 
2024. Disponível em: http://obsinterclima.eco.br/glossario/

[3] Compensação ambiental é um importante instrumen-
to para o fortalecimento do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC), instituído na forma do artigo 36 da lei 
9.985, de 18 de julho de 2000, e regulamentado pelos artigos 31 
e 34 do Decreto nº. 4340, de 22 de agosto de 2002. Disponível: 
http://.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/compensação-ambiental 
Acesso em: 02. mar 2024.

[4] Os padrões do clima são entendidos como as condições 
médias de temperatura de uma região ao longo de, no mínimo, 30 
anos (OMM, 2021).

[5] IPCC é uma organização científico-política criada em 
1988 pelas Nações Unidas.

[6] Segundo dados do Boletim de gases do efeito estufa co-
letados dos países membros da Organização Mundial de Meteoro-
logia em 2020 (OMM, 2021), o dióxido de carbono é responsável 
por 66% do efeito de aquecimento do clima, principalmente devi-
do à queima de combustíveis fósseis e de produção de cimento. De 
acordo com a Administração Oceânica e Atmosférica dos Estados 
Unidos (NOAA, 2020), o metano é responsável por cerca de 16% 
dos gases de efeito estufa de longa duração (permanência na at-
mosfera por uma década), sendo 40% emitido para a atmosfera por 
fontes naturais (pântanos e cupins, por exemplo) e cerca de 60% 
por fontes antropogênicas (ruminantes, agricultura, exploração de 
combustível fóssil, aterros e queima de biomassa). O óxido nitroso, 
poderoso químico destruidor da camada de ozônio, responsável 
por cerca de 7% do forçamento radiativo por gases de efeito estufa 
de longa duração, é emitido para a atmosfera por fontes naturais 
(60%) e antropogênicas (40%), incluindo solos, oceanos, queima 
de biomassa, uso de fertilizantes e vários processos industriais.

[7] Intelectuais orgânicos (Gramsci, 1985) são pessoas dotadas 
de uma nova mentalidade e de uma consciência ecopolítica, sus-
citadoras de uma prática produtiva reflexiva, protetora da vida 
e de uma nova moralidade que percebe a necessidade de uma 
articulação entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento 
humano, para que novas formas de trabalho e de transformação 
do meio natural sejam construídas.

[8] Segundo o artigo 1º da Declaração Transformando Nos-
so Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
da ONU, “Nós, chefes de Estado e de Governo e altos represen-
tantes, reunidos na sede das Nações Unidas em Nova York de 25 
a 27 de setembro de 2015 no momento em que a Organização 
comemora seu septuagésimo aniversário, decidimos hoje sobre os 
novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável globais.” Dispo-
nível em: https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-
-desenvolvimento-sustentável
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